
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2256882 - RS (2026/0037482-3)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : I.G. TRANSMISSAO E DISTRIBUICAO DE ENERGIA S/A 
ADVOGADOS : ARLI PINTO DA SILVA - PR020260

JORGE WADIH TAHECH - PR015823
GILSON JOSE BAHLS CARNEIRO - PR094882
HUGO HAÇUL - PR112261

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

TERC INTER :
DELEGADO  DA  RECEITA  FEDERAL  DO  BRASIL  -
UNIÃO - FAZENDA NACIONAL - MARINGÁ 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  SENTENÇA
TRABALHISTA.  DECADÊNCIA.  ACÓRDÃO  RECORRIDO
PELA  INEXISTÊNCIA.  CONFORMIDADE  COM  A
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DO STJ.
1. Tendo o recurs o sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015 – CPC/2015, devem ser exigidos os
requisitos  de  admissibilidade  na  forma  nele  previsto,  conforme
Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ. 
2. Não há falar em decadência tributária, quando a sentença trabalhista,
ao  reconhecer  o  direito  pleiteado  pelo  trabalhador,  já  delimita  a
obrigação tributária a ser cumprida pela empresa, autorizando, inclusive,
a  execução,  de  ofício,  das  contribuições  decorrentes  da  condenação,
conforme regra  do  art.  114, VIII,  da  Constituição  Federal.  (AgInt  no
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AgInt no AREsp n.  2.848.876/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves,
Primeira Turma, julgado em 9/2/2026, DJEN de 19/2/2026.)
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

  Brasília, 12 de agosto de 2026.

Ministro Benedito Gonçalves
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2256882 - RS (2026/0037482-3)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : I.G. TRANSMISSAO E DISTRIBUICAO DE ENERGIA S/A
ADVOGADOS : ARLI PINTO DA SILVA - PR020260

JORGE WADIH TAHECH - PR015823
GILSON JOSE BAHLS CARNEIRO - PR094882
HUGO HAÇUL - PR112261

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

TERC INTER :
DELEGADO  DA  RECEITA  FEDERAL  DO  BRASIL  -  UNIÃO  -
FAZENDA NACIONAL - MARINGÁ 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  SENTENÇA
TRABALHISTA.  DECADÊNCIA.  ACÓRDÃO  RECORRIDO
PELA  INEXISTÊNCIA.  CONFORMIDADE  COM  A
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DO STJ.
1. Tendo o recurs o sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015 – CPC/2015, devem ser exigidos
os  requisitos  de  admissibilidade  na  forma  nele  previsto,  conforme
Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Não há falar em decadência tributária, quando a sentença trabalhista,
ao  reconhecer  o  direito  pleiteado  pelo  trabalhador,  já  delimita  a
obrigação tributária a ser cumprida pela empresa, autorizando, inclusive,
a  execução,  de  ofício,  das  contribuições  decorrentes  da  condenação,
conforme regra  do  art.  114,  VIII,  da  Constituição  Federal.  (AgInt  no
AgInt no AREsp n.  2.848.876/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves,
Primeira Turma, julgado em 9/2/2026, DJEN de 19/2/2026.)
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO
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O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):
Trata-se de agravo interno interposto contra decisão assim ementada (fl.
1.212):

TRIBUTÁRIO.  RECURSO  ESPECIAL.  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  SENTENÇA
CONDENATÓRIA  EM  RECLAMATÓRIA  TRABALHISTA.
CONSTITUIÇÃO  DO  CRÉDITO  TRIBUTÁRIO.  SÚMULA
VINCULANTE N. 53/STF. CONFORMIDADE DO ACÓRDÃO COM
A  JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ.  SÚMULA  83/STJ. RECURSO
ESPECIAL NÃO PROVIDO.

A parte agravante sustenta a impossibilidade de aplicação da Súmula
n.  83/STJ, salientando  "que  o  tema  em debate  –  o  marco  inicial  da
decadência tributária sobre verbas reconhecidas na Justiça do Trabalho –
abriga contradições interpretativas que impedem o bloqueio prematuro
do Recurso Especial" (fl. 1.228). 

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):
Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do
Código de Processo Civil de 2015 –  CPC/2015, devem ser exigidos os
requisitos  de  admissibilidade  na  forma  nele  previsto,  conforme
Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Após  nova  análise  processual,  verifica-se  que  a  conclusão  da
decisão agravada deve ser mantida.

A parte agravante sustenta a impossibilidade de aplicação da Súmula
n.  83/STJ, salientando  "que  o  tema  em debate  –  o  marco  inicial  da
decadência tributária sobre verbas reconhecidas na Justiça do Trabalho –
abriga contradições interpretativas que impedem o bloqueio prematuro
do Recurso Especial" (fl. 1.228).
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Não obstante, tal argumento não merece êxito. A incidência do óbice
da Súmula 83/STJ não se limita à existência de precedentes vinculantes,
nos moldes do artigo 927 do CPC, bastando que haja decisões reiteradas
nesta  Corte  Especial  acerca  do  tema  objeto  de  controvérsia.  Nessa
perspectiva,  vejamos o que dispõe o referido entendimento sumulado:
"Não  se  conhece  do  recurso  especial  pela  divergência,  quando  a
orientação  do  Tribunal  se  firmou  no  mesmo  sentido  da  decisão
recorrida."

No  caso  dos  autos,  conforme  destacado  no decisum agravado,
evidencia-se que o acórdão proferido pelo colegiado de origem está em
conformidade com a orientação jurisprudencial deste STJ, no sentido de
que  a  sentença  proferida  pela  Justiça  do  Trabalho,  ao  condenar  o
empregador a cumprir obrigação trabalhista e recolher as verbas a ela
relacionadas, tem, por consequência, o reconhecimento da existência do
fato gerador da obrigação tributária, consistindo a própria sentença no
título  executivo  que  fundamenta  o  crédito  previdenciário  da  Fazenda
Pública.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO
NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  VIOLAÇÃO  DO  ART.
1.022  DO  CPC/2015. NÃO  OCORRÊNCIA.  CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA.  SENTENÇA  TRABALHISTA.  DECADÊNCIA.
ACÓRDÃO  RECORRIDO  PELA  INEXISTÊNCIA.  ORIENTAÇÃO
JURISPRUDENCIAL DO STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015 - CPC/2015, devem ser exigidos os
requisitos  de  admissibilidade  na  forma  nele  previsto,  conforme
Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Não há violação do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015
(CPC/2015) quando o órgão julgador, de forma clara e coerente, externa
fundamentação adequada e suficiente à conclusão do acórdão recorrido.
3. Não há falar em decadência tributária, quando a sentença trabalhista,
ao  reconhecer  o  direito  pleiteado  pelo  trabalhador,  já  delimita  a
obrigação tributária a ser cumprida pela empresa, autorizando, inclusive,
a  execução,  de  ofício,  das  contribuições  decorrentes  da  condenação,
conforme regra do art. 114, VIII, da Constituição Federal. Precedentes.
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4.  Agravo  interno  não  provido.(AgInt  no  AgInt  no  AREsp  n.
2.848.876/SP, relator  Ministro  Benedito  Gonçalves,  Primeira  Turma,
julgado em 9/2/2026, DJEN de 19/2/2026.)

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  CONTRIBUIÇÕES  PREVIDENCIÁRIAS
DECORRENTES DE SENTENÇA TRABALHISTA. ALEGAÇÃO DE
OMISSÃO  (ARTS.  1.022  E  489  DO  CPC).  INEXISTÊNCIA.
DECADÊNCIA.  ENTENDIMENTO  DO  ACÓRDÃO  RECORRIDO
EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA
N.  83/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO QUANTO À
CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO.  SÚMULA N.  211/STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1.  Não  há  omissão  quando  o  Tribunal  de  origem enfrenta,  de  modo
suficiente, os pontos relevantes para a solução da controvérsia, ainda que
não  aprecie  individualmente  cada  argumento  deduzido.  "A  omissão
somente será considerada quando a questão seja de tal forma relevante
que  deva  o  julgador  se  pronunciar"  (AgInt  nos  EDcl  no  REsp  n.
2.124.369/RJ, relator  Ministro  Francisco  Falcão,  Segunda  Turma,
julgado em 7/10/2024, DJe de  9/10/2024) e "o órgão julgador não fica
obrigado  a  responder  um  a  um  os  questionamentos  da  parte  se  já
encontrou motivação suficiente para fundamentar a decisão" (AgInt no
REsp  n.  2.018.125/SC, relator  Ministro  Francisco  Falcão,  Segunda
Turma,  julgado  em  10/9/2024, DJe  de  12/9/2024).  Assim,  ausente  a
violação dos arts. 1.022 e 489 do CPC.
2. Decadência. O acórdão recorrido, ao afirmar que "se o empregador
informou  incorretamente  a  remuneração  do  funcionário,  ou  mesmo
omitiu esse dado junto ao órgão tributário, e, somente após o trânsito em
julgado de uma reclamação trabalhista, foi possível obter o valor correto
a título de base de cálculo das contribuições, não se pode considerar o
prazo de cinco anos a contar da prestação do serviço pelo trabalhador",
está  em conformidade com a orientação do STJ no sentido de que a
sentença trabalhista "substitui as etapas tradicionais de constituição do
crédito  tributário  pela  autoridade  fiscal,  englobando  o  lançamento,  a
notificação, a apuração do valor devido e a intimação do devedor para
pagamento,  e  autoriza  a  execução,  de  ofício,  das  contribuições
decorrentes da condenação", e de que "não há que se falar, portanto, em
contagem  do  prazo  decadencial  para  o  lançamento  da  contribuição
previdenciária da data da prestação do serviço pelo empregado, visto que
não  é  a  prestação  de  serviço  o  fato  gerador  das  contribuições,  mas
decisão proferida na reclamatória trabalhista.  Anteriormente à decisão
proferida pela Justiça do Trabalho, a Fazenda Pública não tinha ciência
do vínculo empregatício que gerou a obrigação tributária."  (AgInt  no
REsp n.  1.648.628/RS, relator  Ministro Benedito Gonçalves,  Primeira
Turma, julgado em 18/6/2024, DJe de 25/6/2024). Incidência da Súmula
n. 83 do STJ: " n ão se conhece do recurso especial pela divergência,
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quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão
recorrida."
3. Ausência de prequestionamento da tese relativa à cláusula de reserva
de plenário (arts. 948 a 950 do CPC e art. 97 da Constituição Federal), a
despeito da oposição de embargos de declaração, atraindo a aplicação da
Súmula n. 211 do STJ: " i nadmissível recurso especial quanto à questão
que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada
pelo Tribunal a quo." Inexiste contradição quando se afasta a ofensa ao
art. 1.022 do Código de Processo Civil e, ao mesmo tempo, se reconhece
a  falta  de  prequestionamento  da  matéria.  Com  efeito,  é  plenamente
possível  que  o  acórdão  combatido  esteja  fundamentado  e  não  tenha
incorrido em omissão, e, ainda assim, não tenha decidido a questão sob o
enfoque dos preceitos jurídicos suscitados pela parte recorrente.
4.  Agravo  interno  desprovido.  Certificado  o  decurso  de  prazo  para
contrarrazões. (AgInt no REsp n. 2.210.879/RJ, relator Ministro Teodoro
Silva  Santos,  Segunda  Turma,  julgado  em  17/12/2025, DJEN  de
22/12/2025.) 

RECURSO  ESPECIAL.  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.
VERBAS  PAGAS  POR  FORÇA  DE  DECISÃO  DA  JUSTIÇA  DO
TRABALHO.  DECADÊNCIA.  ACÓRDÃO  RECORRIDO  PELA
INEXISTÊNCIA. ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DO STJ. [...]
1. Aos recursos interpostos com fundamento no  CPC/2015 (relativos a
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os
requisitos  de  admissibilidade  recursal  na  forma  do  novo  CPC
(Enunciado n. 3 do Plenário do STJ).
[...]
3. Não há falar em decadência tributária, quando a sentença trabalhista,
ao  reconhecer  o  direito  pleiteado  pelo  trabalhador,  já  delimita  a
obrigação tributária a ser cumprida pela empresa, autorizando, inclusive,
a  execução,  de  ofício,  das  contribuições  decorrentes  da  condenação,
conforme regra do art. 114, VIII, da Constituição Federal. Precedentes.
[...]
(AgInt no REsp n.  1.965.173/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves,
Primeira Turma, julgado em 2/5/2022, DJe de 4/5/2022)

TRIBUTÁRIO.  CONTRIBUIÇÕES  SOCIAIS.  SENTENÇA
TRABALHISTA  QUE  É  EM  SI  TÍTULO  EXECUTIVO.  ART.  114,
INC.  VIII,  DA  CF/1988. LANÇAMENTO  TRIBUTÁRIO.  PRAZO
DECADENCIAL.
1. Na origem, trata-se de Ação Declaratória de Inexistência de Relação
Jurídica  Tributária  cumulada  com  Pedido  de  Repetição  de  Indébito
ajuizada  pela  recorrente,  que  alega  a  incompetência  da  Justiça  do
Trabalho  para  constituir  os  créditos  tributários  relacionados  às
Contribuições Previdenciárias  incidentes sobre as verbas reconhecidas
em Reclamatórias Trabalhistas após 5 (cinco) anos do mês da efetiva
prestação de serviços.
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2. A parte recorrente alega violação dos arts. 489, § 1º, e 1.022, I, do
CPC/2015; 22, I, e 43, § 2º, da Lei 8.212/1991; 113, 114, 116, 142, 150,
§ 4º, e 173, I,  do CTN. Sustenta: "[...]  o acórdão, ao defender que 'a
autoridade  responsável  pelo  lançamento  e  cobrança  de  contribuições
previdenciárias relacionadas a verbas reconhecidas no âmbito da Justiça
do  Trabalho,  advindas  de  reclamatórias  trabalhistas,  é  a  autoridade
judicial',  concluindo que 'quem constitui  o crédito é o Magistrado do
Trabalho',  viola  frontalmente  o  previsto  no  CTN  sobre  o  que  é  a
obrigação  tributária  (art.  113),  o  que  é  o  fato  gerador  da  obrigação
principal (art. 114) e a quem compete constituir o crédito tributário (art.
142)".
3. Não se configura a alegada ofensa aos arts. 489, § 1º, IV e VI, e 1.022,
II,  parágrafo, II,  do  CPC/2015, uma vez que o Tribunal a quo julgou
integralmente  a  lide  e  solucionou,  de  maneira  amplamente
fundamentada,  a  controvérsia,  em  conformidade  com  o  que  lhe  foi
apresentado.
4. O Superior Tribunal de Justiça entende que a sentença proferida pela
Justiça  do  Trabalho,  ao  condenar  o  empregador  a  cumprir  obrigação
trabalhista e recolher as verbas a ela relacionadas,  também reconhece
uma obrigação tributária,  consistindo a própria sentença no título que
fundamenta  o  crédito.  Precedentes:  REsp  1.591.141/SP, Rel.  Ministro
Paulo De Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 5.12.2017, DJe
de 18.12.2017; REsp 1.170.750/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão,
Quarta  Turma,  julgado  em  27.8.2013,  DJe  de  19.11.2013;  REsp
967.626/RS, Rel.  Ministro Castro Meira,  Segunda Turma, julgado em
9.10.2007, DJe de 27.11.2008.
5.  O  Tribunal  Superior  do  Trabalho,  analisando  a  possibilidade  de
aplicação  das  regras  previstas  no  CTN,  relativas  ao  lançamento
tributário, entende que "(...) não pode ser contado o prazo decadencial a
partir  do  fato  gerador  (data  da  prestação  do  serviço)  em  relação  ao
crédito trabalhista reconhecido em sentença ou acordo.
Isso porque somente se verificou a constituição do crédito (lançamento)
no momento da decisão, sendo o Magistrado do Trabalho a autoridade
responsável  por  tal  ato."  (AIRR-1215-71.2011.5.04.0007,  8ª  Turma,
Relatora Ministra Dora Maria da Costa, DEJT 16.8.2019).
6. Também o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 569.056,
sob a sistemática da repercussão geral, reconheceu que "o lançamento, a
notificação  e  a  apuração  são  todos  englobados  pela  intimação  do
devedor  para  o  seu  pagamento.  Afinal,  a  base  de  cálculo  é  o  valor
mesmo do salário" (RE 569.056, Relator(a): Min. MENEZES DIREITO,
Tribunal  Pleno,  julgado  em  11/09/2008, REPERCUSSÃO  GERAL  -
MÉRITO DJe-236 DIVULG 11-12-2008 PUBLIC 12-12-2008 EMENT
VOL-02345-05 PP-00848 RTJ VOL-00208-02 PP-00859 RDECTRAB
v. 16, n.  178, 2009, p.  132-148 RET v. 12, n.  72, 2010, p.  73-85) 5.
Recurso Especial não provido. (REsp n.  1.764.790/SC, relator Ministro
Herman  Benjamin,  Segunda  Turma,  julgado  em  19/5/2020, DJe  de
25/6/2020)
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RECURSO ESPECIAL. DIREITO EMPRESARIAL E TRIBUTÁRIO.
SENTENÇA  TRABALHISTA  CONDENATÓRIA.  CRÉDITO
PREVIDENCIÁRIO  RECONHECIDO.  TÍTULO  EXECUTIVO
JUDICIAL. [...]
[...]
3 - A sentença da Justiça do Trabalho, ao condenar o empregador a uma
obrigação  de  natureza  trabalhista,  tem  por  consequência,  o
reconhecimento da existência  do fato gerador  da obrigação tributária,
consubstanciando o título executivo judicial que fundamenta o crédito
previdenciário da Fazenda Pública.
[...]
(REsp  n.  1.591.141/SP, relator  Ministro  Paulo  de  Tarso  Sanseverino,
Terceira Turma, julgado em 5/12/2017, DJe de 18/12/2017)

DIREITO  EMPRESARIAL  E  TRIBUTÁRIO.  SENTENÇA
TRABALHISTA  CONDENATÓRIA.  CRÉDITO  PREVIDENCIÁRIO
RECONHECIDO.  [...]LANÇAMENTO.  INEXIGIBILIDADE.
SENTENÇA TRABALHISTA QUE É EM SI TÍTULO EXECUTIVO.
ART. 114, INC. VIII, DA CF/1988, ARTS. 832, § 3º, E 876, CAPUT E
PARÁGRAFO ÚNICO, DA CLT E ART. 43 DA LEI N. 8.212/1991.
1. A controvérsia diz respeito ao inconformismo da Fazenda Nacional
resultante da negativa de habilitação, em processo falimentar, do crédito
previdenciário  decorrente  de  verba  trabalhista  -  a  cujo  pagamento  a
massa falida foi condenada -, tendo as instâncias ordinárias afastado a
pretensão  fazendária,  afirmando  inexistir  crédito  materializado  em
Certidão de Dívida Ativa (CDA).
2.  Tradicionalmente,  sempre  se  entendeu  que  a  ocorrência  do  fato
gerador - concreta ou presumida realização da hipótese de incidência do
tributo,  prevista  de  forma  abstrata  na  lei  -  faz  nascer  a  obrigação
tributária, que é o vínculo jurídico em virtude do qual se viabiliza ao
Estado constituir  o crédito tributário contra o particular.  Este (crédito
tributário), à sua vez, tem como gênese o lançamento, e somente a partir
de sua regular constituição é que o Estado poderia exigir o pagamento do
tributo.
3.  Porém, no que concerne aos débitos  previdenciários  resultantes  de
ações trabalhistas,  o  art.  114,  inciso VIII,  com a redação que lhe foi
conferida  pela  EC  45/2004, estabelece  a  competência  da  Justiça  do
Trabalho para "a execução, de ofício, das contribuições sociais previstas
no art. 195, I, a , e II, e seus acréscimos legais, decorrentes das sentenças
que proferir".  Na mesma linha são os arts.  832,  § 3º,  e  876,  caput  e
parágrafo único, da CLT, e art. 43 da Lei n. 8.212/1991.
4. Com efeito, a Constituição Federal quis criar um direito novo com a
imposição de que a Justiça do Trabalho execute, de ofício, os créditos
previdenciários resultantes diretamente da sentença proferida. Por essa
ótica,  a  constituição  do  crédito  tributário  pela  via  administrativa  do
lançamento, da qual resulta um título extrajudicial (CDA, ex vi do art.
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585, inciso VII, do CPC), não se confunde com o crédito materializado
no  título  executivo  judicial  no  qual  foi  reconhecida  uma  obrigação
tributária, nascida com o fato gerador, cuja ocorrência se dá "na data da
prestação do serviço" (art. 43, § 2º, da Lei n. 8.212/1991).
5. Assim, a controvérsia desata-se com a constatação de que a sentença
da Justiça Laboral - que condenou o empregador a uma obrigação de
caráter trabalhista e, por consequência, reconheceu a existência do fato
gerador  da  obrigação  tributária  -  insere-se  na  categoria  geral  de
"sentença proferida no processo civil  que reconhe[ce]  a  existência de
obrigação de fazer, não fazer, entregar coisa ou pagar quantia" (art. 475-
N, CPC), consubstanciando, ela própria, o título executivo judicial no
qual subjaz o crédito para a Fazenda Pública.
6. Recurso especial provido para dispensar a apresentação da Certidão
de Dívida Ativa pela Fazenda Nacional e determinar o prosseguimento
do pedido de habilitação de crédito, como entender de direito o juízo
falimentar.
(REsp n.  1.170.750/SP, relator  Ministro  Luis  Felipe  Salomão,  Quarta
Turma, julgado em 27/8/2013, DJe de 19/11/2013)

Verifica-se,  assim,  que  os  argumentos  expendidos  pela
parte  agravante são insuficientes para infirmar as considerações acima
tecidas, razão por que não merece reforma a decisão agravada, que deve
ser mantida, in totum.

 Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto.
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DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL - UNIÃO - FAZENDA
NACIONAL - MARINGÁ 

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 12 de agosto de 2026
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